
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.560 - RJ (2016/0309082-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRENTE : VALDEMIR DE AZEVEDO COUTINHO 
ADVOGADOS : GIBRAN MOYSÉS FILHO E OUTRO(S) - RJ065026 

 MARCO ANTÔNIO NOEL GALLICCHIO E OUTRO(S) - 
RJ080701 

RECORRIDO : OS MESMOS 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. 
SERVIDOR CIVIL. PERCENTUAL DE 70,28%. MODO DE IMPLANTAR. 
EQUÍVOCO. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. ERRO DA 
ADMINISTRAÇÃO. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE.   
REVISÃO. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ.

RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO
1. Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, como lhe foi apresentada.
2. O Tribunal de origem consignou (fl. 211, e-STJ): A reposição ao erário não se 
impõe quando presentes, de modo concomitante, os seguintes requisitos: 1) boa-fé 
do servidor ou beneficiário; 2) ausência, por parte do servidor, de influência ou 
interferência na vantagem impugnada; 3) existência de dúvida plausível sobre a 
interpretação, validade ou incidência da norma infringida, no momento da edição 
do ato que autorizou o pagamento da vantagem impugnada; e  4) interpretação 
razoável, embora errônea, da lei pela Administração (STF - Pleno - MS n°: 
256.641/DF - Relator Ministro Eros Grau - DJU: 22/2/2008). Esta é a hipótese 
dos autos. A administração interpretou de forma errada o comando judicial, e 
essa interpretação não partiu do autor, não era absolutamente absurda, e ocorreu 
sem a participação do autor. Reitere-se: o próprio TCU (Acórdão 3294/2008) 
ressalvou que deveria ser dispensado o ressarcimento das quantias recebidas 
indevidamente pelo autor (fl. 38).
3.  O acórdão recorrido foi proferido em consonância com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. A  Primeira  Seção  do  STJ,  no  julgamento do 
Recurso Especial Representativo  da  Controvérsia 1.244.182/PB, firmou o 
entendimento de  que  não  é devida a restituição de valores pagos de boa-fé, por 
força  de  interpretação errônea ou má aplicação da lei por parte da 
Administração. Precedentes: MS 19.260/DF, Rel.  Ministro Herman Benjamin, 
Corte Especial,  DJe 11/12/2014; AgInt no REsp 1598380/MG, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 30/09/2016.

RECURSO ESPECIAL DE VALDEMIR DE AZEVEDO COUTINHO
4. Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, como lhe foi apresentada. 
5. Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, "caso o ato administrativo, 
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acoimado de ilegalidade, tenha sido praticado antes da promulgação da Lei n. 
9.784/99, a Administração tem o prazo decadencial de cinco anos, a contar da 
vigência do aludido diploma legal, para anulá-lo. Se o ato tido por ilegal tiver sido 
executado após a edição da mencionada lei, o prazo quinquenal da Administração 
contar-se-á da sua prática, sob pena de decadência" (AgRg no REsp 
1.563.235/RN, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
24/2/2016). In casu, a Administração já procedia ao pagamento da incorporação 
do índice de 70,28%  desde 1993, de modo que o prazo decadencial somente teve 
início em 1º/2/1999 (entrada em vigor da Lei 9.784/1999), encerrando-se em 
1º/2/2004. Assim, iniciado o procedimento administrativo e prolatado o Acórdão 
do TCU em 2008, deve-se reconhecer a ocorrência da decadência. 
6. Recurso Especial da União não provido, e Recurso Especial de Valdemir de 
Azevedo Coutinho provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso da União; deu provimento ao recurso de Valdemir 
de Azevedo Coutinho, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.560 - RJ (2016/0309082-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRENTE : VALDEMIR DE AZEVEDO COUTINHO 
ADVOGADOS : GIBRAN MOYSÉS FILHO E OUTRO(S) - RJ065026 
   MARCO ANTÔNIO NOEL GALLICCHIO E OUTRO(S) - 

RJ080701 
RECORRIDO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recursos Especiais interpostos (art. 105, III, "a" e "c", da 

Constituição da República) contra acórdão assim ementado:

SERVIDOR CIVIL. PERCENTUAL DE 70,28%. MODO DE 
IMPLANTAR. EQUÍVOCO. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.

O servidor que obteve a condenação da União Federal a 
incorporar ao seu salário percentual de 70,28%, relativo ao Plano Verão, não faz 
jus a receber essa parcela de modo destacado e permanente, como 
equivocadamente considerou, ao implantá-la, a Administração. A cada novo 
aumento salarial aplica-se a nova tabela, que abate o valor judicialmente obtido. 
Assim, correto o ato do TCU que comandou a correição do equívoco, mas sem 
reposição de atrasados, já que o erro de interpretação partiu da própria 
administração, e não era visível ao beneficiário. A Administração Pública pode e 
deve rever seus próprios atos, eivados de vício, anulando os ilegais, consoante a 
Súmula 473 do STF e artigo 53 da Lei n° 9.784/99.Correta a sentença que 
afirmou a ilegalidade de compelir o autor, através de descontos, de repor as 
verbas recebidas no último qüinqüênio, mormente quando o próprio TCU 
ressalvou que era dispensado o ressarcimento das quantias recebidas 
indevidamente. Remessa e apelações desprovidas.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 240-247, e-STJ).

A União, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu,  além  de 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 535, II, do CPC/1973; 46 e 47 da Lei e 884 do 

CC/2002. Aduz que "não se trata de errônea ou inadequada interpretação da lei por parte da 

Administração Pública, e, sim, de erro material, tendo a Administração o poder-dever de 

proceder à revisão dos atos administrativos ilegais. De outro lado, os servidores públicos 

Documento: 1582632 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/04/2017 Página  3 de 4



 
 

 

ativos ou inativos, bem ainda os pensionistas, têm a obrigação de restituir ao Erário os valores 

percebidos indevidamente, mesmo que os tenham recebido de boa-fé".

Valdemir de Azevedo Coutinho, nas razões do Recurso Especial, sustenta 

que ocorreu violação aos arts. 535 do CPC/1973; 54, caput e § 2°, da Lei 9.784/1999 e  1° 

e 2° do Decreto  20.910/1932. Aduz que "entendeu o v. acórdão ora embargado pela 

inocorrência de decadência do direito da Administração revogar o ato administrativo, baseado 

no argumento de que a Lei n° 9.784/99 somente teve vigência a partir de 1999, não se 

verificando o decurso do prazo de cinco anos da edição da referida legislação. Contudo, o v.. 

acórdão embargado deixou de observar, e aí reside a sua grande omissão, data maxima 

venia, que o instituto da Prescrição Qüinqüenal há muito está regulada pelo Decreto n° 

20.910, de 06 de janeiro de 1932".

Contrarrazões apresentadas às fls. 301-306, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.560 - RJ (2016/0309082-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Ressalto que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/1973. Por 

isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a diretriz 

contida no Enunciado Administrativo 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 

de março de 2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

1. Recurso Especial da União.

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

O Tribunal de origem consignou (fl. 211, e-STJ, grifei):

A reposição ao erário não se impõe quando presentes, de 
modo concomitante, os seguintes requisitos: 1) boa-fé do servidor ou 
beneficiário; 2) ausência, por parte do servidor, de influência ou 
interferência para na vantagem impugnada; 3) existência de dúvida 
plausível sobre a interpretação, validade ou incidência da norma 
infringida, no momento da edição do ato que autorizou o pagamento da 
vantagem impugnada; e, 4) interpretação razoável, embora errônea, da lei 
pela Administração (STF - Pleno - MS n°: 256.641/DF - Relator Ministro 
Eros Grau - DJU: 22/02/2008). Esta é a hipótese dos autos.
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A administração interpretou de forma errada o comando 
judicial, e essa interpretação não partiu do autor, não era absolutamente 
absurda, e ocorreu sem a participação do autor.

Reitere-se: o próprio TCU (Acórdão 3294/2008) ressalvou que 
deveria ser dispensado o ressarcimento das quantias recebidas indevidamente 
pelo autor (fl.38).

Ocorre que, feita a comunicação ao setor de pagamento, foi feito 
cálculo para que o autor repusesse valores desde 2004, de modo a compor os 
cinco anos anteriores de pagamento indevido, isto é, de 2004 a 2009 (fls. 104). 
Ora, isso destoa do próprio ato do TCU, da orientação dos Tribunais, e da própria 
orientaçãoda AGU. Em suma, a supressão é correta, mas a reposição não.

Outrossim, extrai-se do acórdão vergastado que o entendimento do Tribunal de 

origem está em consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça. 

Com efeito, a  Primeira  Seção  do  STJ,  no  julgamento do Recurso Especial 

Representativo  da  Controvérsia 1.244.182/PB, firmou o entendimento de  que  não  é devida 

a restituição de valores pagos de boa-fé, por força  de  interpretação errônea ou má aplicação 

da lei por parte da Administração.

A  mesma orientação tem sido aplicado por esta Corte nos casos de  mero  

equívoco  operacional  da  Administração  Pública, como na hipótese dos autos.

O  requisito  estabelecido  para  a  não  devolução  de  valores pecuniários  

indevidamente  pagos é a boa-fé do beneficiário que, ao recebê-los  na  aparência  de serem 

corretos, firma compromissos com respaldo  na  pecúnia; a escusabilidade do erro cometido 

pelo agente autoriza a atribuição de legitimidade ao recebimento da vantagem.

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SEGURADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. VALORES PAGOS 
INDEVIDAMENTE POR ERRO OPERACIONAL DA  ADMINISTRAÇÃO  
PÚBLICA.  RECEBIMENTO  DE BOA-FÉ. DESCABIMENTO DA 
PRETENSÃO  ADMINISTRATIVA DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES. 
AGRAVO INTERNO DO INSS DESPROVIDO.
1.  A  Primeira  Seção  do  STJ,  no  julgamento do Recurso Especial 
Representativo  da  Controvérsia 1.244.182/PB, firmou o entendimento de  que  
não  é devida a restituição de valores pagos de boa-fé, por força  de  
interpretação errônea ou má aplicação da lei por parte da Administração.
2.  O  mesmo entendimento tem sido aplicado por esta Corte nos casos de  mero  
equívoco  operacional  da  Administração  Pública, como na hipótese dos autos.
3.  O  requisito  estabelecido  para  a  não  devolução  de  valores pecuniários  
indevidamente  pagos é a boa-fé do benefíciário que, ao recebê-los  na  aparência  
de serem corretos, firma compromissos com respaldo  na  pecúnia; a 
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escusabilidade do erro cometido pelo agente autoriza a atribuição de legitimidade 
ao recebimento da vantagem.
4.   Agravo Interno do INSS desprovido.
(AgInt no REsp 1606811/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 03/02/2017)

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA.  VALORES  RECEBIDOS 
INDEVIDAMENTE POR ERRO OPERACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO. 
BOA-FÉ DO ADMINISTRADO. REPETIÇÃO. DESCABIMENTO.
1.  De  acordo com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, é 
incabível a devolução de valores percebidos de boa-fé por servidor  ou  
pensionista  em  decorrência  de  erro  operacional da administração, que é a 
hipótese dos autos. Precedente: MS 19.260/DF, Rel.  Ministro Herman Benjamin, 
Corte Especial, julgado em 3/9/2014, DJe 11/12/2014.
2. Recurso ordinário em mandado de segurança provido.
(RMS 47.797/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.  PAGAMENTO  INDEVIDO.  ERRO  
OPERACIONAL  DA ADMINISTRAÇÃO.
PERCEPÇÃO DE BOA-FÉ. INDEVIDA A RESTITUIÇÃO DOS VALORES.
1. A jurisprudência do STJ firmou a orientação de que é incabível "a devolução 
ao Erário de valores recebidos pelo servidor, nos casos de equívoco  ou  má 
aplicação da lei, pela Administração, ou ainda, por erro  administrativo  
operacional,  o  que  evidencia  a  boa-fé  do servidor".
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1598380/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 30/09/2016)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Inafastável, assim, a incidência ao ponto da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso 

Documento: 1582632 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/04/2017 Página  7 de 4



 
 

 

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida."

2. Recurso Especial  de Valdemir de Azevedo Coutinho.

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

O Tribunal de origem consignou (fl. 210, e-STJ, grifei):

 O autor, servidor civil do então Ministério da Marinha, ajuizou a 
reclamação trabalhista n° 00782-1990-027-01-00-6, em 19/01/1990, pleiteando a 
incorporação do índice de 70,28%, relativo ao Plano Verão, com base na inflação 
de janeiro de 1989, retroativamente ao referido mês.

Assim, em 1993, o autor, por força de decisão judicial, teve 
incorporado ao seu contracheque o percentual reclamado (fi. 36).

Posteriormente, em julgamento datado de 2008 (fis. 38/44), 
o TCU verificou que o percentual de 70,28% foi incluído aos proventos 
do autor, equivocadamente, de forma destacada e definitiva, determinação 
que nem ao menos constava da decisão judicial e, daí, foi determinada a 
exclusão de tal pagamento. Ali o próprio TCU liberava a parte de repor as 
verbas pretéritas.

Veja-se, portanto, que o autor nunca teve o direito, e nunca 
poderia ter (aplicada corretamente a lei) o direito a perceber um valor a maior, de 
modo destacado e permanente. Na hipótese, além de não haver direito 
adquirido a beneficio ilegalmente implantado, a Administração Pública 
pode e deve rever seus próprios atos, quando eivados de vício, anulando 
os ilegais e revogando os inconvenientes ou inoportunos, consoante a 
Súmula 473, do STF, e o artigo 53, da Lei n° 9.784/99.

Assim o fez o TCU: verificada a irregularidade no beneficio, 
correta a providência adotada no sentido de excluir os valores pagos 
indevidamente, no exercício do poder-dever de autotutela, bem como em face da 
sujeição da Administração ao princípio da. legalidade (artigo 37 da Lei Maior).
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Não se pode falar em irredutibilidade, pois a garantia da 
irredutibilidade de salários e proventos diz respeito a percebimentos legítimos, e 
não à impossibilidade de corrigir erros, com o fito de restaurar a legalidade.

Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, "caso o ato administrativo, 

acoimado de ilegalidade, tenha sido praticado antes da promulgação da Lei n. 9.784/99, a 

Administração tem o prazo decadencial de cinco anos, a contar da vigência do aludido 

diploma legal, para anulá-lo. Se o ato tido por ilegal tiver sido executado após a edição da 

mencionada lei, o prazo quinquenal da Administração contar-se-á da sua prática, sob pena de 

decadência" (AgRg no REsp 1.563.235/RN, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, DJe 24/2/2016). In casu, a Administração já procedia ao pagamento da incorporação 

do índice de 70,28%  desde 1993, de modo que o prazo decadencial somente teve início em 

1º/02/1999 (entrada em vigor da Lei 9.784/99), encerrando-se em 1º/02/2004. Assim, 

iniciado o procedimento administrativo e prolatado o Acórdão do TCU em 2008, deve-se 

reconhecer a ocorrência da decadência.

Nesse mesmo sentido (grifei):

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
RECURSO  ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO  FEDERAL.  REVISÃO  DA  
INCORPORAÇÃO  DE  HORAS  EXTRAS. ATO CONCRETO,  ÚNICO  E  
DE  EFEITOS  PERMANENTES.  O  PRAZO DECADENCIAL PREVISTO 
NO ART. 54 DA LEI 9.784/99, QUANTO AOS ATOS ADMINISTRATIVOS 
ANTERIORES  À  SUA  PROMULGAÇÃO,  INICIA-SE  A PARTIR DA 
DATA DE SUA ENTRADA  EM  VIGOR.  DECADÊNCIA 
CONFIGURADA DO ATO ADMINISTRATIVO DE REVISÃO.  AGRAVO 
REGIMENTAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO 
NORTE AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
4.  O  Superior Tribunal de Justiça entende que, caso o ato 

acoimado de  ilegalidade  haja  sido  praticado  antes  da promulgação da 
Lei 9.784/99,  a  Administração  tem  prazo  de  cinco  anos a partir da 
vigência  da aludida norma para anulá-lo; e, se tiver sido realizado após a 
edição da mencionada Lei, o prazo quinquenal da Administração 
contar-se-á  da  prática  do  ato  tido  por  ilegal,  sob  pena  de 
decadência, salvo comprovada má-fé. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.314.724/RN, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 8.3.2013; AgRg 
no REsp. 1.257.473/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
23.3.2012; AgRg no Ag. 1.116.887/RJ, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, DJe 15.8.2011; e AgRg no Ag. 1.342.657/RS, Rel. Min. 
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JORGE MUSSI, DJe 18.4.2011.
(...)
6.  Agravo Regimental da UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

RIO GRANDE DO NORTE ao qual se nega provimento.
(AgRg no REsp 1553593/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 
13/05/2016, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. HORAS EXTRAS INCORPORADAS. 
TRANSFORMAÇÃO EM VNPI.  DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. 
PRECEDENTES DO STJ.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, consolidou 
orientação no sentido de que, caso o ato acoimado de ilegalidade tenha sido 
praticado antes da promulgação da Lei n.º 9.784/99, a Administração tem o prazo 
de cincos anos a contar da vigência da aludida norma para anulá-lo; caso tenha 
sido praticado após a edição da mencionada Lei, o prazo quinquenal da 
Administração contar-se-á da prática do ato tido por ilegal, sob pena de 
decadência, salvo comprovada má-fé.

2. A Administração já procedia ao pagamento das horas extras 
normalmente corrigidas desde, no mínimo, outubro de 1997, de modo que o prazo 
decadencial somente teve início em 1/2/99 (entrada em vigor da Lei 9.784/99), 
encerrando-se em 1/2/04. Assim, iniciado o procedimento administrativo e 
prolatado o Acórdão do TCU em 2005, deve-se reconhecer a ocorrência da 
decadência (AgRg no REsp 1.270.252/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1551065/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 29/09/2015).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ALTERAÇÃO 
DOS PARÂMETROS DE CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS. ATO 
CONCRETO, ÚNICO E DE EFEITOS PERMANENTES. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, caso o ato 
acoimado de ilegalidade haja sido praticado antes da promulgação da Lei 
9.784/99, a Administração tem prazo de cinco anos a partir da vigência da aludida 
norma para anulá-lo; e, se tiver sido realizado após a edição da mencionada Lei, o 
prazo quinquenal da Administração contar-se-á da prática do ato tido por ilegal, 
sob pena de decadência, salvo comprovada má-fé.

2. Na hipótese dos autos, as horas extras eram atualizadas com 
respaldo na aplicação contínua e automática de percentuais incidentes sobre todas 
as parcelas salariais dos servidores, por força de decisão judicial transitada em  
julgado em data anterior à publicação da Lei 9.784/99. Todavia, o ato 
administrativo do Tribunal de Contas da União, que determinou que o pagamento 
das horas extras fosse feito em valores nominais, decorre do Acórdão 2.161/2005, 
constante da Representação formulada pela Secretaria de Fiscalização de 
Pessoal - SEFIP, Proc. 019.074/2005-o, sessão realizada em 7.12.2005, publicado 
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no DOU de 23.12.2005, ou seja, após o decurso do prazo decadencial de cinco 
anos contados da entrada em vigor da mencionada  norma. Assim, é inequívoca a 
consumação da decadência.

3. Ainda de acordo com a jurisprudência do STJ, a supressão de 
vantagem pecuniária ou a alteração da base de cálculo caracterizam-se como ato 
comissivo de efeitos permanentes e constituem o termo a quo do prazo de 
decadência, não havendo falar em prestações de trato sucessivo.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1314724/RN, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 08/03/2013)

Dessume-se que o acórdão recorrido, nessa parte, está em dissonância com o 

atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual merece prosperar a irresignação. 

Diante do exposto,  nego provimento ao Recurso Especial da União, e dou 

provimento ao Recurso Especial de Valdemir de Azevedo Coutinho.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRENTE : VALDEMIR DE AZEVEDO COUTINHO 
ADVOGADOS : GIBRAN MOYSÉS FILHO E OUTRO(S) - RJ065026 
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso da União; deu provimento ao 
recurso de Valdemir de Azevedo Coutinho, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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